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O presente estudo visa registrar como os quilombolas da comunidade do Bairro Alto, 
Salvaterra, PA, Brasil, ocupam e utilizam o espaço do seu território. Tem foco específico nas 
práticas de manejo com destaque para o manejo do bacuri (Platonia insignis) no contexto de 
constantes conflitos territoriais e a intensificação do interesse comercial pelo bacuri nos últimos 
dez anos. O estudo tem uma abordagem antropológica baseada na etnografia, utilizando os 
seguintes métodos: observação participante, entrevistas estruturadas semiestruturadas e 
histórias orais. Dados secundários oriundos de pesquisas bibliográficas também foram 
incorporados. Os resultados demonstram que os quilombolas utilizam os diversos ambientes do 
território e dedicam-se a atividades de roça, criação animal, pesca, caça e extrativismo. As roças 
de mandioca e os quintais são importantes espaços produtivos que contribuem para o sustento 
das famílias. O manejo do açaí (Euterpe oleracea L.) e do bacuri destacam-se como as 
atividades extrativistas mais recorrentes na comunidade. A coleta do bacuri nas florestas 
intensificou-se nos últimos anos devido ao aumento da procura da fruta nos mercados regionais, 
nacionais e internacionais. Por sua vez, o aumento na demanda resultou em transformações 
importantes nos sistemas das práticas quilombolas. Essas correlações se materializam no fato 
de que para garantir a reprodução social do grupo, os quilombolas estão pleiteando o título 
definitivo das suas terras e organizando-se para o planejamento sustentável do seu território. 
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This study seeks to document how quilombolas from the Bairro Alto community, Salvaterra, 
Pará state, Brazil occupy and use the space of their territory. It specifically documents 
management practices and their recent shifts, emphasizing the management of bacuri (Platonia 
insignis) within the context of a history of territorial struggles and increased market demand for 
bacuri. Research used an anthropological approach based in ethnography, employing semi-
structured and structured interviews and oral histories. Secondary sources gathered through a 
literature review were also incorporated into the study. Research results demonstrate that 
quilombolas use diverse environments of their territory and engage in agricultural production, 
small animal husbandry, fishing, hunting and forest collection activities. Manioc fields and 
home gardens are important productive spaces that contribute to household consumption; the 
collection of açaí (Euterpe oleracea L.) and bacuri are the most common forest collection 
activities. The collection of bacuri fruits has intensified in recent years due to increased demand 
for the product marked in regional, national and international markets, sparking changes in 
collecting practices. To guarantee social reproduction in the quilombo, residents are focused on 
obtaining legal recognition of their traditionally occupied territory and constructing 
management plans for the sustainable use of their territory.  
 




Estudos sobre as comunidades 
quilombolas no Brasil têm aumentado a 
partir do 1988, em parte, devido à 
promulgação da Constituição que concede 
aos descendentes das comunidades 
quilombolas direitos de propriedade sobre 
terras historicamente ocupadas (ARRUTI 
1997; MELLO 2012). Temas comumente 
examinados incluem identidade étnica, 
territorialidade, memória social e o 
surgimento de movimentos políticos 
relacionados a reivindicação aos direitos às 
terras tradicionalmente ocupadas 
(TEIXEIRA 2006; MELLO 2012).  
Por outro lado, pesquisadores 
apontam para uma relativa ausência de 
trabalhos acadêmicos sobre interações 
sociedade-ambiente entre os grupos afro-
descendentes na América Latina e chamam 
a atenção para a necessidade para estudos 
relacionados às práticas de manejo dos 
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(CARNEY e VOEKS, 2003). Tais estudos 
são cruciais para viabilizar os sistemas de 
conhecimentos destes grupos que foram 
cruciais à sua sobrevivência, diante 
situações de opressão e para o sucesso dos 
projetos coloniais (CARNEY, 2001; 
VOEKS e RASHORD, 2013).    
Nesse sentido, com a atenção 
voltada ao contexto amazônico, dentre as 
questões importantes a serem investigadas 
nos quilombos destacam-se: como os 
grupos usam os ambientes dos seus 
territórios? Quais os sistemas de práticas de 
manejo que compõem economias familiares 
dos grupos e os saberes associados?  E 
como os grupos organizam o trabalho com 
agroextrativismo nas comunidades?  
Com o intuito de responder algumas 
dessas questões, este trabalho visa traçar o 
processo de ocupação e uso do território da 
comunidade quilombola Bairro Alto, 
município Salvaterra, Marajó, Pará. Como 
foco, o estudo procura trazer à luz as 
características centrais das economias 
familiares e descrever as práticas de manejo 
realizadas pelo grupo nos diversos 
ambientes do território, com destaque para 
o manejo do bacuri. A discussão é realizada 
no contexto das transformações recentes, 
incluindo    conflitos       territoriais      e    a  
 
integração da comunidade nos mercados 
regionais e nacionais de produtos 
extrativistas, com destaque para o bacuri 
(Platonia insignis). 
No estado do Pará há cerca de 523 
remanescentes de quilombo e apenas 55 
foram titulados pelo INCRA (COSTA; 
ALMEIDA; HAGE, 2017), mostrando a 
situação de vulnerabilidade que as 
comunidades vivenciam em relação às 
questões fundiárias. O quilombo do Bairro 
Alto, é uma das 15 comunidades 
quilombolas no município de Salvaterra  e 
compõe 35% da população (RIVERA, 
2017).  Os quilombolas do Bairro Alto, 
atualmente lutam pela titulação definitiva 
das terras herdadas dos seus antepassados. 
Eles foram trazidos para trabalhar como 
mão de obra escrava em fazendas de gado 
no século XVII e reconhecem que na região, 
antes da colonização, havia várias etnias 
indígenas. As relações sociais entre os 
diversos grupos ao longo do tempo 
contribuíram para a diversidade cultural 
atual da região, influenciando nos sistemas 
de práticas de manejo nas áreas de 
florestais, de campo, de mangue, de rios e 
outros ecossistemas. Ao longo das 
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direcionou a organização e as economias 
familiares.  
Os quilombolas combinam o 
trabalho na roça e extrativismo nas matas 
dos diversos produtos, incluindo açaí 
(Euterpe oleracea), tucumã (Astrocaryum 
aculeatum) e andiroba (Carapa 
guianensis). O manejo do bacuri (Platonia 
insignis) é uma das atividades mais 
importantes à geração de renda das famílias. 
Portanto, de forma vinculada ao objetivo 
principal deste artigo, procuramos entender 
como as vendas da polpa e do fruto ajudam 
a compor a renda familiar, bem como 
revelar qual a relação com os outros 
trabalhos designados no decorrer do ano. 
Assim, o trabalho buscou, também, 
aumentar a visibilidade das práticas de 
manejo e os saberes associados para 
valorizar os sistemas de práticas deste 
grupo quilombola amazônica. 
O estudo justifica-se pelo contexto 
do interesse comercial da polpa do fruto que 
intensificou a partir de meados da década de 
1980, e disparou na região nos últimos 10 
anos. Hoje, o bacuri está inserido em 
mercados regionais, nacionais e 
internacionais (HOMMA et al., 2010; 
EMBRAPA, 2016). Desta forma, é 
relevante registrar como o quilombo vem  
 
desempenhando o trabalho nesse novo 
ciclo. Tendo em vista que a demanda pelo 
bacuri nos últimos anos tem aumentado, 
visou-se registrar como os quilombolas vão 
adaptando suas formas de trabalhar, 
práticas e técnicas para acomodar as 
demandas do mercado e contribui ainda 
para a manutenção das famílias. 
Deste modo, o estudo contribui para 
a literatura que registra como os 
agricultores familiares e diversos povos e 
comunidades tradicionais respondem às 
exigências do mercado, adaptando suas 
formas de organização e suas práticas de 
manejo (GODOY et al., 2005; STEWARD 
2013; VASCO et al., 2017). Contribui 
também para estudos sobre as lutas 
territoriais de comunidades quilombolas 
ameaçados por agentes do Estado e 
processos de expropriação de terra por 
latifundiários (LEITE, 2001; ARRUTI, 
2013; MASSOLA, 2015; STEWARD e 
LIMA, 2017). Nestes casos, fazendeiros 
que expandiram o seu alcance na região nos 
últimos 40 anos. O estudo demonstra as 
práticas como formas de resistência, 
possibilitando a permanência do grupo no 
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Seguindo esta introdução, o artigo 
está organizado em três seções principais: 
metodologia, o desenvolvimento e as 
considerações finais.  A metodologia, 
pauta-se pelo viés antropológico. O 
desenvolvimento, por sua vez, está 
separado em três tópicos principais:  
história de ocupação, conflitos territoriais e 
resistência; e formas de ganhar a vida no 
quilombo Bairro Alto, que discorre sobre as 
práticas de manejo e suas transformações, 
com destaque para o bacuri. As 
considerações finais apontam para a 
necessidade de avançar no processo de 
titulação das terras quilombolas, visando o 
planejamento sustentável do território pelos 
critérios dos moradores.  
 
2. O PERCURSO METODOLÓGICO 
 
O quilombo Bairro Alto localiza-se 
no município de Salvaterra no maior 
arquipélago fluviomarinho do mundo 
(Figura 1). O Marajó3 é pertencente à 
microrregião do Arari do Pará– que é 
formada pela confluência de duas grandes 
bacias: a do rio Amazonas (nasce nos 
Andes) e a do Tocantins-Araguaia, 
terminando por desaguar no oceano 
Atlântico (BRASIL, 2007). Essas junções 
de águas formam as várias regiões de ilhas. 
Os ecossistemas marajoaras se destacam 
pelos cenários naturais únicos. Encontram-
se diversos ecossistemas – campos 
inundáveis, igapó, savana e florestas de 
 
3  Marajó veio da língua Tupi, Mbarayó significa 
“anteparo do mar” (LISBOA, 2012, p. 19). 
 
várzea, que sustentam uma biodiversidade 
imensa (LISBOA, 2012).  
A ida à sede do município de 
Salvaterra4, distante cerca de 80 km da 
capital do estado, geralmente se dá por via 
fluvial, por meio de portos da Região 
Metropolitana de Belém. O tempo de 
viagem depende do tipo de embarcação e do 
período das marés, e, geralmente, dura entre 
2 horas e meia e 4 horas de percurso. O 
território, de 704 km 2, é considerado o 
maior município em extensão do Marajó 
(LISBOA, 2012). Para se chegar ao Bairro 
Alto, pode-se usar a via terrestre, por meio 
da PA 154  e   da   Vicinal   Bacabal-Bairro  
4  O nome Salvaterra foi herdado dos 
colonizadores europeus nome de vários lugares 
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Alto, distante cerca de 12 km da cidade. 
Outro meio é pelo Rio Paracauari, situado 
no lado direito de Salvaterra, mas esse meio 
é usado majoritariamente pelos moradores 
da região. 
A comunidade de Bairro Alto é 
composta por sete grandes sítios, nos 
ambientes onde ficam distribuídas as 
moradias. Outro nome atribuído aos 
espaços são as “passagens”, onde também 
estão distribuídas as casas. Os “lugarejos” 
atualmente são identificados pelos 
seguintes nomes: São Luiz, Santa Maria, 
Vila Galvão, Valentim, Marinquara, Bairro 
Alto e Ilha Cocal. Atualmente, há 130 
famílias e cerca de 350 pessoas morando na 
comunidade (MELO, 2017).  
No caso de Bairro Alto, desde 2010, 
a comunidade possui o reconhecimento pela 
Fundação Cultural Palmares (MELO, 
2017). Entretanto, a demora na efetivação 
dos processos reivindicados pela 
comunidade dificulta a efetivação do 
Relatório Técnico de Identificação e 
Delimitação - RTID, a primeira etapa no 
processo de titulação do território 
quilombola.  
 
Figura 1 – Mapa de Localização de Bairro Alto, Salvaterra, Marajó, Pará, Brasil. 
 
 
Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de Rivera (2017). 
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A pesquisa que dá origem a esse 
texto foi iniciada em janeiro de 2017, 
com a realização de um campo 
exploratório de 10 dias na comunidade 
em questão. Durante a visita, ocorreram 
as primeiras observações diretas e 
entrevistas abertas, o que nos permitiu o 
desenho do estudo. Para alcançar os 
objetivos deste trabalho, mobilizou-se 
uma abordagem etnográfica, incluindo 
os seguintes procedimentos: observação 
participante, entrevistas 
semiestruturadas e reuniões gravadas 
com auxílio de caderno de campo 
(BECKER, 1994), totalizando 60 dias 
nos meses de: janeiro, fevereiro, março e 
julho de 2018 e janeiro e fevereiro de 
2019.  
As relações cotidianas da 
comunidade foram identificadas por 
meio de base etnográfica, incluindo a 
observação participante. Cabe destacar 
que as características etnográficas são 
conduzidas pelas análises dialógicas, nas 
quais as conclusões e as interpretações 
podem/devem ser discutidas pelos 
interlocutores à medida que são 
informados. Também adota o caráter 
holístico, que se configura em retratar de 
maneira mais completa a localidade 
estudada. Além disso, há a característica 
indutiva que investiga as descrições 
densas para construir modelos gerais ou 
teorias explicativas. Angrosino (2009, p. 
43) analisa a etnografia da forma descrita 
acima, mas também a compreende da 
seguinte forma: 
A etnografia pode ser realizada 
onde quer que haja pessoas 
interagindo em cenários 
“naturalmente” coletivos. [...] a 
verdadeira etnografia depende da 
capacidade de um pesquisador 
observar e interagir com as 
pessoas enquanto elas 
essencialmente executam suas 
rotinas do dia a dia. 
  
No que se refere às entrevistas, 
foram aplicadas 23 semiestruturadas. 
Esta técnica tinha como objetivo utilizar 
roteiros previamente elaborados e 
coletar dados gerais sobre as famílias e a 
economia das unidades familiares 
(MANZINI, 2004). Com ela, também 
visamos compreender o processo de 
organização das unidades familiares.  
Questionários fechados 
(ANDRADE, 1995) direcionados a 17 
chefes de famílias que trabalham com a 
venda das polpas de bacuri 
complementaram os instrumentais 
metodológicos. Por meio desses 
questionários registramos o processo de 
“ajuntar” o bacuri, a fim de saber a 
quantidade de polpas vendidas pelos 
quilombolas, assim como a identificação 
dos principais locais de coleta do 
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coletar, a quantidade diária de coleta do 
fruto, qual a média de faturamento 
durante a safra de 2018 das famílias 
entrevistadas, entre outras 
caracterizações. 
Finalmente foram aplicadas 7 
entrevistas de história oral junto aos 
interlocutores mais velhos. Tal 
instrumento teve como objetivo registrar 
a memória como fator dinâmico na 
interação entre passado e presente, 
contrariando a concepção estática do 
documento escrito que permanece o 
mesmo através do tempo. Por isso, é 
mais fácil descrever do que a definir 
(HAGUETTE, 1992). No caso da 
história oral, a técnica pressupõe 
reconstituição histórica sobre algum 
tema específico. Registrou-se a partir das 
narrativas o processo de mudanças nas 
relações com a natureza e como a coleta 




3. HISTÓRIA DE OCUPAÇÃO, CONFLITOS TERRITORIAIS E RESISTÊNCIA  
A formação dos quilombos em 
Salvaterra está relacionada à história 
regional. No Marajó, a chegada dos 
navios negreiros ocorreu por volta de 
1682, depois da criação da Companhia de 
Comércio do Maranhão, órgão que, no 
período, organizava o mercado 
escravista. Os povos africanos vieram 
principalmente de Angola, mas, segundo 
registros de cartórios de Soure, também 
vieram do Congo, da Guiné, de 
Moçambique, entre outros lugares, para 
serem escravizados em fazendas de gado 
vacum e cavalar. Eles foram trazidos para 
as cidades de Salvaterra, Soure e 
Cachoeira do Arari e os descendentes  
desses povos ocupam atualmente os 
quilombos, vilas e fazendas marajoaras 
(LISBOA, 2012). 
Nos debates sobre auto-
identificação étnica no caso do Marajó, 
faz-se necessário reconstituir a vida da 
região antes da chegada dos 
colonizadores. No passado, havia vários 
grupos indígenas que povoavam o 
Marajó, uma das heranças que ficou no 
presente foram os artefatos e as 
cerâmicas, as gravuras ainda estão em 
vários locais da cidade de Salvaterra e as 
práticas de manejo dos ecossistemas 
naturais, que estão conectadas com a 
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desses povos ameríndios (MELO, 2017).   
Em seguida, a chegada dos africanos 
compôs a raiz étnica da região, 
constituindo-se essencialmente pela 
“mistura” entre os índios, os brancos 
europeus e os negros, processo que 
tornou o local único em todo mundo 
(LISBOA, 2012). Desse modo, o estudo 
étnico sobre as populações do Marajó 
vem sendo realizado por Pacheco (2012). 
Este autor destaca a composição 
identitária vinda do casamento entre, 
principalmente, índios e os negros, 
resultando em trocas transculturais 
importantes para a Amazônia – tal 
“mistura” entre os povos constrói o tecido 
histórico-social da região.  
O autor em tela (PACHECO, 
2012) chama atenção ainda para o 
patrimônio material e imaterial 
construído ao longo das gerações a partir 
da história afroindígena. Ele também 
questiona os discursos historicamente 
feitos sobre arquipélago, assinalam que 
por terem sido geograficamente isolados, 
“cercados por águas”, esses tipos de 
caracterização acabam invisibilizando as 
diversas comunidades tradicionais que ali 
se fixaram. A interação entre os povos 
gerou a pluralidade intercultural,  
 
resultando em várias manifestações 
culturais valiosas para a Amazônia e 
conhecimentos tradicionais sobre os 
recursos naturais. O cientista salienta 
ainda a investigação e a valorização das 
especificidades da região, como pode-se 
verificar no trecho de sua obra a seguir: 
 
Todos nós, de modo indistinto, 
estamos com um pé na aldeia e 
outro na senzala ou no quilombo. 
Ou melhor, se os quilombos e 
mocambos foram quase sempre 
afroindígenas, como é possível 
concluir a partir do denso 
levantamento documental realizado 
por Gomes, nossos corpos e mentes 
estão nesses espaços de liberdade, 
mesmo que vivamos em constante 
vigilância. [...] E ao mesmo tempo, 
chamar a atenção que muitos 
habitantes da região têm sua árvore 
genealógica erigida pelas matrizes 
africanas e indígenas, podendo 
assumir, entre suas muitas 
identidades (PACHECO, 2012, p. 
4). 
 
O processo de auto-identificação 
étnica do Bairro Alto vem sendo 
construído desde a década de 2000. Um 
marco importante para a comunidade foi 
o estudo de Acevedo Marin (2005). A 
pesquisadora levantou dados históricos e 
antropológicos de várias comunidades 
negras rurais do Pará, e um desses locais 
foi o quilombo aqui investigado. O laudo 
feito motivou, em meados de 2004, os 
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A importância do estudo 
reverbera até os dias de hoje, pois a 
pesquisadora descreve como ocorreu a 
trajetória de ocupação do quilombo. Por 
isso, o documento é utilizado para 
compreender os processos construídos a 
partir de relações de parentesco, histórias 
coletivas e individuais que dão o sentido 
de pertencimento aos grupos familiares e 
étnicos de Bairro Alto. Acevedo Marin 
(2005) ressalta a identidade religiosa do 
povoado sendo uma peculiaridade 
comum entre os sítios do local. Essa 
característica leva a antropóloga a 
identificar a territorialidade como “Terras 
de Santo”5. Para a autora, o tipo de 
nomeação é adotado como uma estratégia 
de ocupação e sucessão protagonizada 
pelos moradores. 
No que diz respeito ao processo de 
territorialização e espacialização, o laudo 
sobre Bairro Alto define que o quilombo 
surge por intermédio da herança das 
terras deixadas pelos antigos “pretos 
velhos6”. Ao longo das gerações, os 




5 Segundo as narrativas investigadas por Almeida 
(2006), são terras doadas para santos vindos da 
igreja católica e as comunidades negras 
cenários de múltiplos entrelaçamentos e 
dinâmicas sociais, como Acevedo Marin 
(2005) argumenta a seguir: 
[...] o território formado por 
experiências coletivas de ocupação 
que se concretizaram em cada sítio 
e suas estradas e atalhos que 
facilitaram a comunicação interna e 
os caminhos para chegar as roças, 
as matas e aos igarapés mais 
distantes. Esse território representa 
uma construção coletiva, 
associando a uma terra herdada, as 
ocupações e aos modos de vida 
(ACEVEDO MARIN, 2005, p. 14). 
 
Outro aspecto importante 
ressaltado pela pesquisa feita por 
Acevedo Marin (2005) foi a resistência 
dos afroindígenas em permanecer no 
quilombo, tendo em vista que, durante 
vários anos, perduraram conflitos entre os 
quilombolas e fazendeiros que se 
estabeleceram ao redor das comunidades. 
Ademais, desde 1980, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – Embrapa - ocupa mais 
de 2 mil ha que cercam o quilombo 
(ACEVEDO MARIN, 2005) (Figura 2). 
Cumpre assinalar que antes de 1980 a 
gestão das áreas era administrada pelo  
 
receberam dos santos por serem devotas das 
entidades. 
6 Termo local usado pelos quilombolas para 
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Ministério da Agricultura. Segundo os 
mais velhos, esses territórios no passado 
foram ocupados pelos seus ascendentes. 
Eles explicam que antes da abertura das 
instituições do Estado, a necessidade de 
as crianças do quilombo estudarem levou  
os pais a mudar para a parte central do 
povoado. Estas áreas passaram a ser 
utilizadas apenas para as atividades de 
roça e extrativismo. Hoje, os quilombolas 
reivindicam que a entidade devolva 
vários hectares de propriedades.  
 
 
Figura 2 – Cercas da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária Ministério da 
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Segundo as narrativas dos 
quilombolas, nos 6 sítios que compõem 
a comunidade, cada um tinha uma 
figura-chave, um fundador, que ali se 
instalou com sua família e com o passar 
dos anos construíram as unidades 
familiares. O que tem de comum nos 
depoimentos registrados é o 
reconhecimento do parentesco com as 
pessoas que foram escravizadas no 
passado, principalmente aqueles que 
foram libertas após a abolição em 1888, 
como descreve Acevedo Marin (2005, p. 
29): “Esses discursos sobre escravidão e 
a emergência de instituições de um 
núcleo camponês, centrado sobre a 
família e que teve controle da terra nos 
sítios Bom Jardim, Marinquara e próprio 
Bairro Alto foram destacados por 
constituir o eixo da narrativa sobre a 
etnogênese”. 
Ao longo dos anos, moradores do 
Bairro Alto foram se estabelecendo nos 
sítios, principalmente a partir do trabalho 
com a natureza e seus recursos. Nos 
últimos 40 anos, os povoados se 
desenvolveram encurralados por 
fazendas de gado e pelas instalações da 
Embrapa (RIVERA, 2017). Mesmo com 
as dificuldades de manter o uso dos seus  
 
territórios ao longo do tempo, 
construíram escolas, praças, campos de 
futebol, caixas d’água, centro 
comunitários (ACEVEDO MARIN, 
2005), sendo tais construções provas 
concretas da ocupação dos quilombolas 
na localidade. 
À medida que iam se 
organizando politicamente e 
questionando a expulsão de suas terras 
de herança, um argumento importante 
sobre os deslocamentos ocorridos ao 
longo das gerações foi a necessidade de 
muitas famílias saírem para outros 
povoados, pois havia pouquíssimas 
escolas no passado. Quando precisavam 
retornar às suas terras, já havia “novos 
donos”, por isso, a relação com os 
latifundiários e a instituição pública foi 
se acirrando (CARDOSO et al., 2010). 
As documentações exigidas para 
comprovar seus direitos sobre o território 
não são compatíveis com a burocracia 
exigida e, de acordo com Acevedo Marin 
(2005), os cartórios são peças centrais 
para distanciar as comunidades 
tradicionais a acessarem seus direitos. 
De fato, nas narrativas, há sempre a 
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que legitimam algumas propriedades da 
região atualmente. 
No caso da Embrapa, há vinte 
anos, havia projetos que beneficiavam e 
dialogavam com as necessidades das 
comunidades quilombolas (RIVERA, 
2017). Um dos problemas apontados 
pela comunidade durante o trabalho de 
campo, é o fato de que eles não podem 
usar certas áreas para produzir suas roças 
e os búfalos e os bois, criados próximo 
ao quilombo, pois estes, muitas vezes, 
comem as plantações, principalmente de 
milho – situações que afetam o 
autoconsumo do povoado. Tais relações 
divergentes sobre controle do domínio 
territorial da região parecem estar 
dificultando a produção e a reprodução 
das unidades domésticas. 
A proibição de entrar nas terras 
da Embrapa não é totalmente seguida 
pelos quilombolas que vão trabalhar nas 
áreas da instituição. Atualmente, podem 
entrar nas florestas por muito 
pressionarem a entidade. Por exemplo, 
no sítio do Valentim, localidade mais 





7 Os nomes dos interlocutores foram 
modificados para proteger suas identidades. 
pertencente à área da instituição, os 
quilombolas, algumas vezes, precisam 
pedir autorização dos vigias para entrar 
em suas casas. As pessoas dessa 
localidade constituem um dos 
agrupamentos que mais sofrem com a 
intervenção das fazendas e da empresa 
de pesquisa, por terem perdidos seus 
quintais próximos às casas ao longo dos 
anos. Segundo Dona Maria7 – que 
nasceu no sítio Marinquara e depois se 
casou com “seu” Dica e foi morar no 
Valentim –, na década de 1970 só havia 
duas casas: a de seus sogros e a de sua 
família. Nos dias atuais, contudo, o 
agrupamento cresceu em número de 
moradores consideravelmente e há 14 
residências construídas na localidade. Os 
quilombolas mencionam também que 
não há nenhuma possibilidade de saírem 
de lá, mas temem que a Embrapa os 
retire de suas propriedades. 
As legislações territoriais que 
asseguram os direitos dos territórios 
étnicos do sítio Valentim e todos outros 
que compõem o quilombo Bairro Alto, 
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57 de 2009 (INCRA, 2009), a jurisdição 
responsável por identificar e delimitar as  
terras dos remanescentes de quilombo. A 
ação da lei garante que o processo de 
titulação definitiva e que os conflitos 
territoriais travados durante anos sejam 
finalmente solucionados. O INCRA, 
órgão responsável pela execução da lei, 
foi acionado várias vezes pela 
comunidade, mas ainda não tomou uma 
posição a respeito da caracterização 
espacial do quilombo marajoara. Assim, 
as lideranças reclamam da morosidade 
da instituição e temem que no futuro não 
tenham áreas com os recursos naturais 
para trabalhar. 
Durante os anos, a concentração 
das terras ocasionou a 
desterritorialização de Bairro Alto, 
sendo as áreas de entorno do povoado  
 
ocupadas atualmente por fazendeiros e 
pela Embrapa. Nesse sentido, o RTID 
compreende um importante documento 
de   análise acerca da história de uso e de 
ocupação do território pelas 
comunidades quilombolas. Outros 
territórios quilombolas no Estado do 
Pará passam por várias dificuldades 
fundiárias, situação que está refletida no 
número reduzido de comunidades 
tituladas pelo INCRA, como já 
mencionado  anteriormente. Por assim 
ser, as políticas públicas voltadas às 
comunidades negras rurais precisam ser 
efetivadas com qualidade, dado que a 
maioria trava processos judiciais 
desiguais de anos com grandes 
proprietários de terra, devido à 
facilitação de partidos e de políticos 
influentes em prol do latifúndio. 
 
4. AS UNIDADES FAMILIARES E OS ESPAÇOS DE MANEJO 
 
A organização do trabalho no 
quilombo Bairro Alto é fundamentada 
nas relações de parentesco. Homens e 
mulheres trabalham com o extrativismo, 
mas há práticas que geralmente são 
realizadas mais por um gênero do que o 
outro: a caça e a pesca, por exemplo, são 
trabalhos mais realizados pelos homens;  
 
 
atividades de coleta do caroço de 
andiroba ou do tucumã, para extração de 
óleos medicinais, geralmente, são 
realizadas pelas mulheres. Mas cada 
família tem sua maneira de organização. 
É importante destacar que estes padrões 
não necessariamente ocorrem 
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As residências são os locais onde 
ocorre o “ciclo da vida doméstica” das 
famílias. Tal estrutura de organização foi 
sendo construída ao longo das gerações. 
Por exemplo, o espaço domiciliar é um 
ponto de armazenamento das polpas de 
bacuri e é onde os processos ligados aos 
laços de parentesco e de casamento são 
decididos comumente (Figura 3). Esse 
modo de vida definiu a forma de manejar 
os recursos naturais, pois as unidades 
familiares se unem para trabalhar com a 
roça, a pesca, o manejo e a coleta de 
frutos e sementes, bem como em outras 
atividades (MCCALLUM; 
BUSTAMANTE, 2012).  
Essas uniões entre as unidades 
familiares se renovam quando novas 
famílias vão se formando, ao se 
conectarem com as existentes 
(MCCALLUM; BUSTAMANTE, 
2012). As construções de suas casas são 
geralmente nos quintais dos pais ou de 
outro parente, geralmente se localizam 
atrás ou ao lado das casas mais antigas. 
Essas uniões geram a necessidade de 
novos terrenos, a construção de 
residências, a aberturas de novas roças e 
novas e maiores demandas de trabalho 
com o extrativismo, para garantir a 
manutenção das famílias.  
Todo trabalho com a roça e 
extrativismo parte das residências: nelas 
que os materiais necessários para as 
atividades são guardados, assim como 
são os locais onde ficam armazenados os 
produtos manejados – por exemplo, os 
frutos do bacuri antes de serem vendidos 
ficam armazenados em sacas e as polpas 
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Figura 3 – Fotografia mostrando o compartilhamento dos quintais e terreiros entre 













Fonte:Acervo das autoras; imagens capturadas durante o trabalho de campo (2018). 
 
Outro local importante para o 
“ciclo da vida doméstica” são os quintais 
que ficam ao redor ou atrás das casas. Os 
quintais ou “terreiros” são espaços 
produtivos importantes para a economia 
doméstica das famílias. Neles, são 
cultivadas plantas frutíferas, 
madeireiras, plantas medicinais e 
ornamentais de uso familiar, além de ser 
o lugar de criação de animais. No Bairro 




galinhas, patos, búfalos, cavalos, porcos 
e outros animais soltos.  
Durante as entrevistas 
semiestruturadas, os interlocutores 
mencionaram 42 cultivos. Os principais 
cultivos em termos de maior número de 
ocorrência nas quintas estão registrados 
no Quadro 1. Dessa forma, os dados da 
pesquisa corroboram com estudos que 
argumentam que quintais nas áreas 
tropicais contribuem para a segurança 
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agrobiodiversidade (CARNEIRO et al., 
2013; KUMAR e NAIR, 2006). 
Algumas famílias também 
possuem casas de farinha, locais onde é 
realizada a produção da farinha d’água – 
carboidrato fundamental para a 
manutenção das populações amazônicas 
(Castro, 2006, p. 177). As famílias 
também mantêm barracas de palha onde 
são guardados ferramentas e utensílios 
de trabalho. Portanto, os quintais e os 
terreiros contribuem para a manutenção 
das famílias, provendo frutas, temperos, 
folhas, além de outros produtos.
   
Quadro 1:  Principais cultivos mantidos nos quintais, Quilombo Bairro Alto, PA. 
 
Nome local  Nome científico Principal uso(s) 
Número de ocorrências nos quintais 
no Bairro Alto, Pará (n = 23) 
Pimenta Caspium sp.  Comestível - tempero 15 
Limão Citrus sp.  Comestível - fruta 14 
Banana Musa sp.  Comestível - fruta 12 
Goiaba Psidium guajava Comestível - fruta 11 
Graviola Annona muricata Comestível - fruta 10 
Manga Mangifera indica Comestível - fruta 10 
Acerola Malpighia emarginata Comestível - fruta 9 
Cupuaçu Theobroma grandiflorum Comestível - fruta 9 
Açaí Euterpe oleracea Comestível - fruta 7 
Coco Cocos nucifera Comestível - fruta/bebida 7 
Ingá Inga sp.  Comestível - fruta 7 
Caju Anacardium occidentale Comestível - fruta 5 
Bacaba Oenocarpus bacaba Comestível - fruta 4 
 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados do trabalho de campo (2018). 
 
5. FORMAS DE GANHAR A VIDA NO QUILOMBO BAIRRO ALTO: 
UM OLHAR PARA AS PRÁTICAS DE MANEJO 
 
 
Os quilombolas de Bairro Alto 
praticam mais de 10 atividades 




florestas, capoeiras, campos (savanas),  
lagos e rios. As atividades realizadas são 
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(intensidade das chuvas) e por esse 
motivo, durante o ano, são diversas as 
atividades feitas por eles voltadas ao 
manejo e produção de alimentos, seja 
para o autoconsumo, seja para a venda 
do excedente. 
O calendário produtivo na 
(Quadro 2) demonstra a diversidade de 
práticas realizadas simultaneamente 
pelos quilombolas durante ao longo do 
ano, sendo ele construído a partir de 
informações prestadas por 
interlocutores-chave dos 7 sítios, quais 
sejam: São Luiz; Santa Maria; Vila 
Galvão; Valentim; Marinquara; Bairro 
Alto e; Ilha Cocal. 
 
Quadro 2 – Calendário das atividades produtivas realizadas na comunidade  
quilombola, Bairro Alto, PA. 
 
Atividades Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
Colheita do bacuri                         
Colheita de abacaxi                         
Colheita de mandioca                         
Pesca                         
Fabricação do óleo do 
bicho 
                        
Fabricação do óleo de 
coco 
                        
Produção de carvão                         
Caça                         
Extração do açaí                         
 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados do trabalho de campo (2018). 
 
As diversas atividades produtivas 
são estratégias fundamentais para a 
manutenção das famílias no local de 
estudo. Castro (2006, p. 181) explica 
“[...] a importância de cada atividade no  
 
 
repertório econômico varia amplamente, 
criando um padrão heterogêneo dentro e 
entre comunidades [...]”. Diante disso, a 
maior parte dos grupos possui a sua 
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unidades familiares, ou seja, o que as 
famílias produzem se divide em: uma 
parte direcionada para as vendas e outra 
para o autoconsumo. Desse modo, há 
várias frentes de subsistência, essa parte 
comercializada, por exemplo, traz 
dinheiro para o abastecimento da casa, 
garantindo a compra de outros 
alimentos, de vestimentas, de medicação 
e de algum conforto para as unidades 
domésticas. Vale destacar que a caça e 
pesca são voltados apenas para 
autoconsumo, podendo ser doados para 
outros, mas não são comercializados.   
Os quilombolas tradicionalmente 
mantêm roças em terrenos adquiridos 
pela herança e, como já mencionado, 
ajuda na manutenção das famílias, além 
de permitir trocas de produtos entre 
familiares e vizinhos. Em campo, foi 
observado que algumas famílias vendem 
quantidades pequenas de farinha 
esporadicamente. As famílias não 
conseguem comercializar mais do que 
isso por falta de área para o cultivo. A 
falta de áreas para roça é explicada pela 
situação territorial descrita acima, uma 
vez que parte da área original do grupo é 
atualmente ocupada por fazendeiros ou 
está sob controle da Embrapa  
 
(RIVEIRA, 2017). Alguns moradores, 
que não têm terras para produzir, 
trabalham em áreas de “empréstimo”, 
cedidas por donos dos sítios e das 
fazendas e precisam dar parte da 
produção de farinha para eles.  Nas 
entrevistas semiestruturadas, duas 
famílias declararam que não estão 
trabalhando com roça por não possuírem 
área.  
A mandioca e a macaxeira, 
ambas da espécie Manihot esculenta, são 
os cultivos principais no Bairro Alto, 
porém em algumas unidades familiares 
estão sendo cultivados também o maxixe 
(Cucumis anguria), o milho (Zea mays), 
o gergelim (Sesamum indicum), o 
jerimum (Cucurbita) e outras culturas.  
Os trabalhos com o bacuri e o 
açaí foram identificados em todos os 
sítios. A queima de madeira para ser 
transformada em carvão também é uma 
importante fonte de renda para a venda 
externa, sendo apenas no sítio da Vila 
Galvão que as famílias não trabalham 
com carvão (Figura 4). Em 12 famílias 
entrevistadas, os homens saiam para 
caçar, sendo uma atividade que ocorre 
durante o ano todo. No entanto, no 
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cachorros para auxiliarem na mata 
quando saiam para caçar. Os caçadores 
buscam geralmente por pacas, tatus, 
veados, cotias, capivaras, jacarés, porcos 
do mato, além de outros animais.   
 




Fonte: Registros realizados pela autora durante o trabalho de campo (2018). 
 
Os interlocutores também 
narraram que a “carne do bicho” é muito 
apreciada, sendo uma importante fonte 
de alimentação para complementar os 
momentos em que as famílias não 
possuem dinheiro para comprar outras 
proteínas. No mais, a própria cultura do 
povoado valoriza o consumo desse tipo 
de extrativismo. 
Como anteriormente apontado, o 
manejo do bacuri é uma das principais 
atividades extrativistas na comunidade. 
A coleta do bacuri inicia antes do 
período da safra, ocorre quando os  
 
quilombolas limpam os caminhos das 
matas e retiram algumas espécies, de 
acordo com a necessidade do local. 
Nessas trilhas dentro da mata, são 
encontradas também as áreas de roças e 
a prática de trabalhos com o 
extrativismo, configurando-se como 
lugares que durante o ano os 
quilombolas estão constantemente 
manejando. 
Identificamos 15 locais onde 
ocorrem a coleta do bacuri. Os 
moradores dos sítios Santa Maria, Vila 
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e Marinquara geralmente vão para a 
Matinha, a Mata Grande, o Baixão, a 
Mata do André, o Bacurizeiro da 
Desgraça, a Capoeira, o Centro da mata, 
o Campo de Viação, o Fundo do saco, o 
Livramento. Na Ilha Cocal, por ser a 
parte de várzea do quilombo, eles não 
podem se deslocar diariamente, por esse 
motivo os residentes coletam o bacuri 
nas seguintes matas: Urubuzinho; 
Saúbinha; Malato e; Caimbé. 
O trabalho com bacuri exige 
intenso desempenho físico, pois os 
quilombolas saem geralmente em grupos 
por volta das 6 horas da manhã. Os 
quilombolas vão mesmo com as 
tempestades típicas do período chuvoso 
e as dificuldades que elas implicam. Em 
2018, acompanhamos o trabalho nos 
bacurizais com a família de Dona 
Raimunda durante o período em que as 
chuvas eram fortes e a mata alagava até 
próximo aos joelhos. Havia muitos 
mosquitos e a chuva constante causava 
desconforto com a roupa molhada. Em 
2019, as famílias continuavam com os 
métodos de práticas imersas em 
acampamentos dentro das matas. Figura 
5 a seguir mostra a barraca da família 
acompanhada. A prática de montar 
barracas de apoio nas matas durante a 
coleta é comum entre os quilombolas.  
 
Figura 5 – Barraca de uma família PA montada nas florestas durante a colheita do 
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Segundo os dados analisados das 
entrevistas, a safra começa em janeiro e 
termina em março. Apenas na Ilha 
Cocal, que é a localidade mais afastada, 
foi mantida a mesma forma de trabalho 
como no passado, não mudou o período 
da safra com o passar dos anos. Essa 
mudança no trabalho com a fruta se deu 
a partir de meados da década de 1980, 
devido ao aumento da procura pelos 
mercados regionais, nacionais e 
internacionais, como mencionado antes. 
Nos últimos dez anos, a busca pela polpa 
disparou na região e a iguaria é 
considerada uma das polpas de fruta 
mais caras das feiras e dos 
supermercados do estado (EMBRAPA, 
2016).  
Ao analisarmos as 17 entrevistas 
feitas sobre a produção do bacuri, 
constatamos que, em um bom dia de 
coleta, eles conseguem “ajuntar” (termo 
para a coleta do bacuri) de 50 a 100 
frutos, o que equivale a mais de 1 kg de 
polpa. Vale mencionar que essa 
quantidade sofre variações dependendo 
do tamanho do fruto. No começo da 
safra, os quilombolas vendem a iguaria 
por R$ 20,00/kg e, no pico da produção, 
de fevereiro a março, o valor fica em R$  
 
15,00/kg. A coleta do bacuri é citada 
pelas famílias como uma importante 
renda para a economia doméstica no 
início do ano. 
Uma família, por safra, maneja 
em média 157 kg de polpa. As 17 
famílias entrevistadas, juntas, 
produziram cerca de 2670 toneladas em 
2018. Ao se calcular o quanto uma 
família fatura com as vendas, o resultado 
apontou aproximadamente R$ 3.140,00, 
por safra. Esse valor equivaleria um 
pouco mais de um salário mínimo por 
mês durante a safra.  
As formas de coleta do bacuri 
vem mudando durante os últimos 20 
anos. O aumento da procura comercial 
pela polpa junto com as disputas 
territoriais – que restringem as 
possibilidades de comercializar os 
produtos da roça e os poucos 
investimentos estatais nas 
potencialidades produtivas da 
comunidade – têm motivado a realização 
de práticas consideradas por alguns 
quilombolas como “degradantes”. 
Alguns interlocutores explicam que, 
para se “ajuntar” o maior número de 
frutos em pouco tempo, não estão 
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contrariando o próprio significado da 
palavra bacuri, que possui origem na 
língua tupi e que significa “ba” – cair e 
“curi” – o que cai logo que amadurece 
(MENEZES, 2010). Dessa maneira, 
segundo relatos dos mais velhos do 
quilombo Bairro Alto, há 60 anos “[...] 
caía tanto frutos que se estragavam 
debaixo das árvores”. Nesse período 
havia pouco interesse comercial pela 
fruta, assim, no passado, a bacuri era 
mais usada para o autoconsumo, se for 
comparado aos dias atuais, e, por esse 
motivo, as frutas mais abundantes. 
Na década de 1960, nos arredores 
da comunidade, ficava localizado o 
Ministério da Agricultura8. As pessoas 
que trabalhavam no Ministério lembram 
com saudosismo o tempo que muitas 
pessoas do povoado trabalhavam de 
carteira assinada, podiam ter roças, 
“ajuntar “o bacuri sem restrição. Embora 
houvesse algumas regras no uso da terra, 
eles podiam levar os frutos para as suas 
casas para consumirem. Quem vendia o 
bacuri era a instituição, a qual realizava 




8  Atualmente no espaço funciona a Embrapa. 
supermercados. Segundo relatos ouvidos 
durante as entrevistas de histórias orais, 
nesse período, a coleta iniciava no final 
de dezembro, podendo ter produção até 
início de maio. Os interlocutores 
também narraram que, antes da ascensão 
das vendas, as matas dos bacurizais eram 
mais fechadas.  
As famílias investiram em 
estratégias para facilitar a caminhada por 
entre as árvores. Desse modo, 
hodiernamente, as coletas são realizadas 
a partir de práticas diversificadas e 
possuem importante potencial de 
inovação, devido ao saber tradicional 
“[...] ser capaz de perceber e antecipar 
descobertas da ciência moderna [...]” 
(CUNHA, 2009, p. 79). 
Com o passar do tempo, as 
técnicas e as estratégias para “ajuntar” a 
fruta foram sendo modificadas para que 
a coleta fosse executada cada vez mais 
rápido. Devido a isso, algumas pessoas 
começaram, há cerca de 20 anos, a 
prática chamada de “trevoada” – que 
consiste em subir até a copa das árvores, 
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metros de altura e 2 de diâmetro 
(MENEZES, 2010), e balançarem para 
fazer os frutos caírem antes do tempo 
correto. 
Ao longo das últimas décadas, o 
trabalho foi se adaptando na coleta dos 
bacurizais e na criação de técnicas 
corporais para a coleta e para o 
armazenamento dos frutos no meio da 
mata. A maneira de subir nas árvores 
para ocorrer a “trevoada” passou a 
integrar os repertórios de conhecimento 
(TOLEDO; BARRERA-BASSOLS, 
2010) das famílias quilombolas em 
relação ao uso dos recursos naturais. 
Portanto, são novos saberes e novas 
formas de adaptação, criadas pelos 
sujeitos para coletar mais frutos ao longo 
do dia. Para efeito de exemplificação, 
evidenciamos que no período da safra a 
chuva é intensa na região e, mesmo com 
as enxurradas, os quilombolas criaram 
formas de ir à mata trabalhar.  
Nos bacurizais, a prática da 
“trevoada” é bem comum entre alguns 
quilombolas, a maioria homens adultos e 
adolescentes (mas, registro que vimos 
uma moça de 14 anos apta para a 
atividade no Bairro Alto). Os praticantes 
sobem nas árvores com “peconhas” nas 
mãos ou nos pés e, quando chegam ao 
topo das árvores, sacodem os galhos, dos 
quais caem os frutos (Figura 6). 
Entretanto, segundo relatos dos 
moradores, essa forma de coleta 
prejudica a produção – apenas uma 
pessoa disse que não tem problema 
ambiental com a prática dos 
entrevistados. Alguns interlocutores 
narraram que a árvore do bacuri fica 
“triste” ou “magoada,” justificando o 
motivo pelo qual ela na próxima safra 
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Fonte: Registro realizado pelas autoras durante o trabalho de campo (2018). 
 
Outra explicação para a 
“trevoada” foi analisada na tese de 
Menezes (2010), na qual identificou-se a 
prática em outros lugares que ocorre a 
coleta do bacuri. A diferença é que as 
outras localidades não nomeavam a 
forma de coleta da mesma forma que os 
quilombolas de Bairro Alto, mas a 
executam da mesma maneira. O 
pesquisador analisou que os bacuris que 
nasceriam a partir das flores polinizadas 
são prejudicados pelo movimento 
aplicado nos galhos, havendo a queda  
 
 
precoce das pétalas das flores. Com 
efeito, na safra seguinte, não poderão 
frutificar. Ademais, as frutas verdes que 
caem no chão não possuem utilidade 
nenhuma, porque a polpa fica grudada na 
casca e não serve para as vendas ou para 
autoconsumo, ocorrendo o desperdício 
desses frutos.  
Outro fator importante para se 
destacar em relação ao sustento das 
famílias são os benefícios fornecidos 
pelo governo. Segundo os dados 
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somente uma não recebe benefícios. 
Identificou-se que 18 unidades 
domésticas recebiam bolsa família e 8 
moradores recebem seguro defeso9, 
sendo que 5 delas eram beneficiárias dos 
dois auxílios e 1 recebia bolsa família e 
aposentadoria (previdência social rural). 
A importância da bolsa família para as 
famílias ribeirinhas amazônicas é 
analisada por Peralta e Lima (2013, p. 
12) na citação abaixo: 
O Programa Bolsa Família é uma 
“intervenção de emergência por 
um período determinado para 
apoiar a sobrevivência das 
famílias pobres e extremamente 
pobres até que elas pudessem 
garantir seu próprio sustento” 
(IPEA 2010). Para receber bolsa 
família as famílias devem cumprir 
com algumas condicionalidades 
relacionadas à frequência escolar e 
aos cuidados com a saúde de seus 
membros. 
 
 Os benefícios concedidos por 
intermédio das bolsas do Estado são 
fundamentais para a economia das casas, 
visto que contribuem diretamente no 
orçamento doméstico. No entanto, como 
mencionado, as práticas de trabalho 
realizadas pelas unidades domésticas 
seguem ciclos produtivos e a 
diversificação é fundamental para 
garantir o autoconsumo das famílias, as 
quais possuem autonomia de não 
dependerem apenas do dinheiro. Por 
isso, os marcadores sobre pobreza 
precisam ser reavaliados no contexto de 
comunidades tradicionais e quilombolas. 
  Os principais gastos das famílias 
que necessitam de dinheiro são: energia 
elétrica; combustível; rancho (que são 
alimentos comprados por exemplo, café, 
açúcar, óleo de cozinha, produtos de 
higiene); remédios; lazer; entre outros. 
Além disso, estão investindo em bens 
duráveis como: freezer, motores para 
embarcações, fogão a gás, apetrechos de 
pesca, entre outros. Dessa forma, as 
vendas do excedente ajudam a pagar as 
dívidas decorrentes dessas aquisições, 
principalmente se a família tiver muitos 
membros. Logo, o apoio das bolsas do 
Estado contribui para a manutenção das 
unidades domésticas e para a melhoria 





9 Seguro defeso é um pagamento feito ao 
pescador artesanal, que fica proibido de pescar 
durante o período de defeso de alguma espécie. 
O pescador cadastrado recebe um salário mínimo 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este artigo visou descrever as 
práticas de manejo relacionados ao 
trabalho das roças e o extrativismo com 
extrativismo com destaque para o 
manejo do bacuri e as transformações 
relacionadas às práticas. Os dados 
mostram que os quilombolas combinam 
as atividades para garantir o sustento das 
suas famílias. A discussão foi feita a 
partir de uma contextualização da 
história de ocupação do território e 
perante a luta contínua do grupo para 
garantir a titulação do seu território 
ancestral.  
Como se aponta no artigo, a 
economia familiar de Bairro Alto 
envolve trocas amparadas em relações de 
parentesco e de vizinhança. Nesse 
cenário, o extrativismo do bacuri não é 
diferente, visto que as unidades 
domésticas se juntam para trabalharem 
com a venda dos produtos e, dessa 
forma, a comunidade e as famílias vão se 
adaptando às demandas dos mercados.  
A relação com o mercado não 
mudou as características tradicionais do 
grupo, o qual por várias gerações se 
dedicou em trabalhar com a 
diversificação de práticas produtivas   
 
(roça, manejo dos quintais, pesca, 
criação de animais, produção de carvão, 
extrativismo de produtos florestais, etc.). 
Todas as atividades praticadas 
diariamente envolvem saberes locais, 
que influenciam nas práticas de manejo 
das atividades extrativistas. Essas 
atividades conformam a economia da 
comunidade, que é baseada na relação 
autoconsumo-venda do excedente. É 
importante destacar a contribuição das 
bolsas de assistência social, tendo em 
vista que ajudam na manutenção das 
casas e na aquisição de bens e serviços, 
como observado por outros 
pesquisadores no contexto amazônico 
(LIMA e PERALTA, 2016).  
A coleta do bacuri é um excelente 
exemplo de trabalho usado para o 
autoconsumo e para venda, pois todas as 
famílias do Bairro Alto se beneficiam do 
produto durante a safra, seja para comer 
in natura, seja para transformá-la em 
sucos, doces, etc. Aqueles que se 
dedicam ao trabalho conseguem com a 
venda das polpas complementar a renda 
das unidades domésticas, o produto tem 






Desenvolvimento Rural Interdisciplinar 
Porto Alegre, v.3, n.1, maio/2020 - novembro/2020. 
ISSN 2595-9387 
42 42 
safra, que compreende os meses iniciais 
do ano.  
Os conflitos territoriais – 
sobreposição das instalações da 
Embrapa e a expansão das fazendas de 
gado resultaram em uma escassez de 
terras disponíveis para estabelecer roças, 
e consequentemente a produção de um 
excedente de farinha para vender. Isso 
por sua vez, tem impulsionado os 
quilombolas a se envolveram com outras 
atividades, incluindo a coleta de bacuri. 
A intensificação da coleta ilustrada pela 
prática da “trevoada”, junto com a 
extração de madeira para sua 
comercialização, realizada pontualmente 
na comunidade, são vistos pelos 
moradores como ameaças à continuidade 
do manejo do bacuri. Por este motivo, os 
quilombolas ressaltam a importância de 
um planejamento coletivo do território, 
para que as atuais e as próximas gerações 
possam continuar se beneficiando do 
consumo e da comercialização do fruto. 
Atualmente, os quilombolas 
continuam reivindicando seus direitos à 
titulação do seu território. A comunidade 
também está se organizando para discutir 
o plano de extrativismo sustentável e a 
mitigação do impacto antrópico 
provocado nos ecossistemas ao longo 
dos anos. O intuito do plano é assegurar 
que as próximas gerações possam 
usufruir dos recursos naturais e, no 
presente, possam continuar trabalhando 
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